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Suspensão de Liminar n.º 24.599/2016


SUSPENSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA N.º 24.599/2016 (0004169-21.2016.8.10.0000) - São Luís
Requerente:
Tribunal de Contas do Estado
Advogados:
Dr. Luís Guilherme Ramos Siqueira e outro
Requeridos:
Pedro Leonel Pinto de Carvalho e outro
Advogados:
Dr. Pedro Leonel Pinto de Carvalho e outro
Terceiros: 
Estado do Maranhão e Thiago Augusto Azevedo Maranhão Cardoso
Visto e etc.,
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, devidamente representado por seu procurador, requer a suspensão da decisão liminar proferida nos autos da Ação Popular n.° 0817601-71.2016.8.10.0001, proposta pelos requeridos, em trâmite no Juízo da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Capital, a qual determinou ao Estado do Maranhão, que, por meio do TCE, procedesse, no prazo de 90 (noventa) dias, ao recadastramento de todos os servidores do requerente, bem como que exibisse, em 20 (vinte) dias, os documentos referentes à nomeação, natureza do cargo, valor da remuneração, outras vantagens recebidas pelo servidor e exoneração.

É desta decisão que o ora requerente objetiva retirar a eficácia até o trânsito em julgado do processo em que restou proferida.
Argumenta a existência de grave lesão à ordem pública, em sua acepção jurídico-administrativa, visto que a liminar ora impugnada interfere no desenvolvimento regular das atividades do TCE/MA, embaraçando, inclusive, seu regular funcionamento.
Acrescenta que a medida in limine, ao determinar o recadastramento dos servidores do Tribunal de Contas, interfere no âmbito da economia interna e autonomia administrativa do ente, especificamente na gestão do seu quadro de pessoal, cuja autonomia administrativa e funcional é regulamentada nos artigos 73 da CF e 52 da CE/MA.

Ressalta que o artigo 85, VII, da Lei n.º 8258/05 estatui que cabe ao Presidente do TCE, "expedir atos de nomeação, admissão, exoneração, remoção, dispensa, aposentadoria e outros atos relativos aos servidores do quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal", ou seja, a prática de atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal. Assim, proferir decisões que interfiram nessa sistemática subverte a harmonia e separação dos Poderes, criando dificuldades para o seu adequado funcionamento.

Informa que o requerente adotou, tempestivamente, as providências para apuração da irregularidade noticiada na Ação Popular donde concedida a liminar, tais como exoneração do servidor, abertura de processo administrativo e envio de respostas ao Ministério Público Estadual sobre os questionamentos feitos, o que torna sem justificativa a interferência do Judiciário na questão.

Acrescenta que o Estado do Maranhão realizou um amplo recadastramento de todos os seus servidores ativos e inativos há menos de 3 (três) anos, no qual estavam incluídos os servidores do TCE/MA.

 Requer, assim, com fulcro na Lei 8437/92, a suspensão da liminar concedida pelo juízo a quo.
É o relatório. Decido.
O pedido de suspensão de liminar é instrumento posto à disposição das pessoas jurídicas de direito público, pelo ordenamento jurídico, nas hipóteses em que houver lesão a um dos interesses públicos relevantes. Por tal razão, é utilizado para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
In casu, o presente incidente tem por desiderato sobrestar o cumprimento da liminar ora atacada, subtraindo seus efeitos, de forma a desobrigar a Fazenda Pública, na pessoa do Tribunal de Contas do Estado, de seu adimplemento.
Saliente-se que o pedido de suspensão é apreciado com fulcro em juízo político do Presidente do Tribunal, que examina a ocorrência de lesão aos bens jurídicos protegidos pela norma – ordem, economia, saúde e segurança públicas. 

O requerente sustenta a ocorrência de lesão à ordem e economia públicas.

No caso em análise, é forçoso reconhecer que o pedido suspensivo merece parcial guarida, posto haver aqui lesão à ordem pública, caso seja cumprida a liminar concedida pelo Juízo de base, no que se refere à determinação de realização de recadastramento de servidores do órgão, tendo em vista a indevida intromissão do Poder Judiciário em matéria interna corporis do TCE/MA.
Afinal, a ordem pública resta garantida quando cada uma das funções, ou Poderes, limita-se a desempenhar as atribuições que lhe foram constitucionalmente outorgadas, não havendo lugar para ingerências indevidas.  
Assim, toda vez que se notar a invasão de um Poder nas atribuições de outro estará configurada a desarmonia entre as funções, a crise institucional, que deve ser coibida através dos meios hábeis para tal.
Da apreciação dos autos, não obstante a questão meritória, é possível perceber a invasão do Judiciário na esfera de atuação do TCE, posto que o recadastramento visa ao atendimento de necessidade de serviço e reajustamento de quadro de pessoal, sendo, assim, medida de interesse do órgão, o que torna a liminar concedida invasão das competências estatais.  
Nesta esteira, colaciona-se valiosa lição de Hely Lopes Meirelles:
"Interpretando construtivamente e com largueza a “ordem pública”, o então presidente do TFR e atual Ministro do STF José Néri da Silveira explicitou que nesse conceito se compreende a ordem administrativa em geral, ou seja, a normal execução do serviço público, o regular andamento das obras públicas, o devido exercício das funções da Administração pelas autoridades constituídas. Realmente, assim há que ser entendido o conceito de ordem pública para que o Presidente do Tribunal competente possa resguardar os altos interesses administrativos, cassando liminar ou suspendendo os efeitos da sentença concessiva de segurança quando tal providência se lhe afigurar conveniente e oportuna." -grifos acrescidos e destaques como no original - (Mandado de Segurança, 27 ª ed., Malheiros, 2004, pg. 89).
Por tal razão, como dito, para que uma decisão judicial atinja ou lesione a ordem pública, basta que desmereça o relacionamento existente entre os Poderes, não observando a independência entre eles, ingerindo indevidamente um Poder em outro.
Como se identifica, há ingerência do Poder Judiciário em função típica do Poder Legislativo, por meio do Tribunal de Contas do Estado, intervenção esta que obsta, nas palavras do citado mestre Hely Lopes, “a normal execução do serviço público” e o “devido exercício das funções da Administração pelas autoridades constituídas”, em translúcida inobservância ao disposto no art. 2º da CF.

Ademais, tem-se que o requerente não está inerte, como demonstra a Resolução n.º 251/2016, anexada à fl. 113 aos presentes autos, baixada pelo TCE com vistas à atualização do cadastro funcional de todos os servidores, inclusive dos ocupantes de cargos em comissão e dos que ocupam cargos em regime de cessão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, tão logo tomou conhecimentos dos fatos narrados na imprensa local.
Destarte, seja pela patente lesão a ordem pública, seja pelo cumprimento voluntário da decisão neste ponto, entendo que deve ser concedida a medida suspensiva quanto ao recadastramento dos servidores do TCE.
Por outro lado, com relação à determinação da disponibilização de informações acerca do servidor exonerado de nome Thiago Augusto Azevedo Maranhão Cardoso, sua nomeação e demais questões atinentes ao seu cargo (remuneração, regime de prestação de serviço, etc.), o pedido suspensivo não merece guarida, visto não ter o requerente se desincumbido do ônus de demonstrar às pretensas lesões à ordem e economia públicas.
Da apreciação dos autos, não é possível perceber qualquer invasão do Judiciário na esfera de atuação do TCE, posto que as informações requeridas visam instruir denúncia de locupletamento de dinheiro público por servidor que, embora constante da folha de pagamento do Tribunal de Contas, estaria com domicílio registrado em outro Estado e exercendo funções diversas da que era remunerado.

Não vislumbro, assim, nenhuma das hipóteses a justificar o pedido suspensivo neste particular. Isto porque, realizado o cotejo entre garantias individuais e os princípios que norteiam a Administração Pública, tem-se que a suspensão da determinação judicial é que iria na contramão do interesse público, traduzido este na lisura da prestação do serviço público e na vedação ao enriquecimento sem causa.

Ademais, em que pese a alegação de lesão à economia pública, o requerente não dispensou uma linha sequer na demonstração de sua ocorrência ou mesmo explicitou de que forma a disponibilização de dados da vida funcional do servidor Thiago Augusto Azevedo Maranhão Cardoso poderia causar lesão à economia pública.

Destarte, pelas enunciadas razões, há de ser mantida a eficácia da decisão liminar, na parte que se refere à exibição de documentos referentes à nomeação, natureza do cargo, valor da remuneração e outras vantagens recebidas por Thiago Augusto Azevedo Maranhão Cardoso, pelo que, neste ponto, INDEFIRO o pleito do requerente, DEFERINDO a presente suspensão somente no tocante à ordem de recadastramento dos servidores do TCE/MA, por entender configurada invasão na esfera de atuação do Tribunal de Contas do Estado, demonstrada, portanto, lesão à ordem pública.
Dê-se ciência ao MM. Juiz da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Capital.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
São Luís, 02 de junho de 2016.

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA                                                                      PRESIDENTE
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